
Planejamento Estratégico e 

seus reflexos na prática de 

gabinete



2000 - Definição das estratégias do Poder 

Judiciário de Santa Catarina

2009 - Alinhamento da estratégia ao 

Planejamento do Judiciário Nacional - CNJ

Planejamento Estratégico



Dispõe sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito 
do Poder Judiciário Nacional.

“Art. 2º O Conselho Nacional de Justiça e os tribunais indicados nos incisos II 
a VII do Art. 92 da Constituição Federal elaborarão os seus respectivos 

planejamentos estratégicos, alinhados ao Plano Estratégico Nacional, com 
abrangência mínima de 5 (cinco) anos, bem como os aprovarão nos seus 

órgãos plenários ou especiais até 31 de dezembro de 2009.

[...]
§ 2º Os tribunais que já disponham de planejamentos estratégicos deverão 

adequá-los ao Plano Estratégico Nacional, observadas as disposições e 
requisitos do caput e do § 1º deste artigo.”

Resolução n. 70/2009 - CNJ



Realizar Justiça, assegurando a todos o 

acesso, com efetividade na prestação 

jurisdicional.

Missão do PJSC



Ser reconhecido como um Judiciário 

eficiente, célere e respeitado pela 

Sociedade.

Visão do PJSC



• Celeridade

• Modernidade

• Acessibilidade

• Transparência

• Responsabilidade 
social e ambiental

Planejamento Estratégico

Atributos de valor

• Imparcialidade

• Ética

• Probidade

• Valorização das 
pessoas

• Conciliação



• Planejamento Estratégico Situacional -

PES

• Orçamento-programa

Implementação da Estratégia -
Acompanhamento orçamentário



2006 - Gerenciamento baseado em 

indicadores - BSC

– Definição do Mapa Estratégico 

2009 - Desdobramento dos indicadores em 

táticos e operacionais

Acompanhamento e Avaliação da Estratégia



“O que não é medido, não é gerenciado.” 

Kaplan e Norton
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Movimento Processual - 2º Grau
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Estudo dos Cenários

2008 - 1º Estudo 

• Dados de 1997 - 2006

• Previsão até 2016

2010 - 2º Estudo

• Dados de 2004 - 2008

• Previsão até 2018



• Indicadores sociais e econômicos

• Naturezas processuais mais recorrentes

Variáveis consideradas no estudo



Primeiro Grau com Executivo Fiscal - Geral 
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Primeiro Grau sem Executivo Fiscal - Geral 
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Previsão  - Segundo Grau (Tribunal de Justiça)



Proposta para criação de 

novas unidades 

jurisdicionais



• N. de processos iniciados 2008 e 2009, sem executivo fiscal

• Média anual de processos iniciados, por vara e entrância

• Média anual de produtividade, por vara e entrância

• Projeção (cenários) de curto (2010 e 2011) e longo (2018) 

prazos

• Avaliação, por classe processual, de processos iniciados

Indicadores observados para a proposta 
de criação de varas 





Comparativo total de varas e processos

Média proposta de processos 

iniciados por vara

Média atual de processos 

iniciados por vara

2.460 2.188

Qtde proposta de varasQtde atual de varas

296 339



• Organização e padronização dos fluxos de 

trabalho

• Definição prévia de metas

• Acompanhamento da produtividade

• Redução do retrabalho

Práticas de Gabinete







Muito obrigado!


